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Processo Administrativo nº 0012/2025 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7 

 

 
O Orgão Público MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO / MG, através do Agente de Contratação torna público que está recebendo 

proposta de preço, para aquisição do objeto abaixo especificado, na hipótese de DISPENSA de licitação na forma 

ELETRÔNICA, em conformidade com o inciso II, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 0000/2023. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: http//www.licitardigital.com.br 

 
CREDENCIAMENTO: a partir da publicação deste Edital até o início da Sessão Pública 

SITE DO ORGAO PUBLICO: https://www.saolourenco.mg.gov.br/plicitacao.php 

DATA e HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO PÙBLICA: 23/01/2025 às 08:00 

 
CREDENCIAMENTO: a partir da publicação deste Edital até o início da Sessão Pública 

O horário a ser seguido é o de Brasília / DF 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Janaína Oliveira dos Santos 

 
E-mail: compras@saolourenco.mg.gov.br 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO 

 
Lote: 001 

 

Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Tota. 

AQUISIÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL PESSOA 
FÍSICA TIPO A3 TOKEN VALIDADE 03 ANOS 

unidade 6,0000 235,0000 1410,0000 

CERTIFICADO DIGITAL (CARTÃO COM CHIP) 
PESSOA FÍSICA (e-CPF) TIPO A3 VALIDADE DE 03 
ANOS 

UN 4,0000 213,3400 853,3600 

LEITORA DE CERTIFICADO DIGITAL (E-CPF) PARA 
CARTÃO COM VALIDADE DE 3 ANOS TIPO A3 

UN 4,0000 106,0000 424,0000 

RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL (CARTÃO 
COM CHIP) PESSOA FÍSICA TIPO A3 VALIDADE 03 
ANOS 

un 3,0000 173,0000 519,0000 

RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL (CARTÃO 
COM CHIP) PESSOA JURÍDICA TIPO A3 VALIDADE 03 
ANOS. 

un 2,0000 268,0000 536,0000 

Renovação de certificado digital pessoa jurídica tipo A1 
validade 01 ano 

un 1,0000 168,2300 168,2300 
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1 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
1.1 – Poderão participar deste processo de dispensa de licitação, na forma eletrônica todas as pessoas jurídicas cujos objetos 

contratuais sejam condizentes com o objeto licitado e que enviem seus documentos para habilitação. 

1.1.1 – Que preferencialmente enviem o CRC – Certificado de Registro Cadastral como fornecedor do Órgão Público Licitante, 

desde que com vigência no prazo de 12 (doze) meses e com as regularidades com o fisco federal, estadual e municipal dentro 

do prazo de validade. 

1.2 – Que se inscreva e se cadastre no site: http//www.licitardigital.com.br – provedor do sistema eletrônico que será usado 

nesse processo de dispensa de licitação. 

1.2.1 - Através da referida inscrição – CREDENCIAMENTO, conforme o regulamento do provedor, serão disponibilizadas para 

a licitante interessada uma CHAVE DE IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL para que possa 

participar da presente licitação. 

1.3 - Não será admitida a participação neste processo a proponente que: 

 
1.3.1 – pessoa física ou jurídica que não atenda todas as condições necessárias e exigidas neste processo e cujos objetos 

contratuais e/ou estatutários não sejam condizentes com o objeto a ser contratado; 

 
1.3.2 – concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou ainda, em 

processo de recuperação judicial ou extrajudicial ou que apresente certidão positiva para verificação das condições vigentes; 

1.3.3 – que esteja impedida de licitar e contratar com a Administração Licitadora e, caso participe deste processo estará sujeita 

às penalidades previstas na legislação em vigor; 

1.3.4 – esteja reunida em consórcio ou coligação; 

 
1.3.5 – cujos sócios tenham parentesco até o terceiro grau com o agente requisitante do objeto, com o agente de contratação 

e com a respectiva autoridade competente; 

 
1.3.6 – não tenha condições técnicas para executar o objeto a ser contratado, quando exigidas; 

 
1.3.7 – não atenda de forma completa as condições de habilitação para este processo. 
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2 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
2.1 - A proponente, após a divulgação do AVISO de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica – mencionado no preâmbulo deste edital, a sua proposta de preço com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço unitário e totais, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública; 

2.2 - No valor proposto para o item ou grupo de itens deverá estar incluso todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente 

na execução do objeto; 

2.3 - O preço ofertado por item ou grupo de itens, enviado tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de 

exclusiva responsabilidade da proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

2.4 – A proposta de preço somente poderá ser enviada pelo Sistema Eletrônico mencionado no preâmbulo deste edital e uma 

vez enviada NÃO poderá ser retirada, substituída ou modificada pela proponente; 

 
2.5 – O envio da proposta implica obrigatoriedade da proponente em executar o objeto licitado nos termos como publicado, 

inclusive com observância em todas as condições dispostas na forma de execução; 

2.6 - É de exclusiva responsabilidade da proponente usuária o sigilo da sua senha de participação neste processo, não 

cabendo ao provedor do sistema eletrônico a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da respectiva 

senha, ainda que por terceiros, bem como assume como verdadeiras as suas transações, sua proposta e lances ofertados. 

 
 

 
3 - FASE DE LANCES 

 
3.1 – No dia e horário previsto para a realização da sessão pública, as proponentes poderão iniciar o envio dos seus lances, 

exclusivamente pelo Sistema Eletrônico mencionado no preâmbulo deste edital, quando as proponentes acompanharão a 

oferta de lances com os respectivos valores. 

3.1.1 - A sessão pública terá duração de 6 (seis) horas, contadas do horário de início da sessão, nos termos do Art. 11. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021. 
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3.2 – Caberá exclusivamente a proponente acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da sua desconexão. 

3.3 - Durante a sessão pública, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

VEDADA A IDENTIFICAÇÃO da proponente; 

3.4 – Não serão recebidos/aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar; 

 
3.5 - No caso de desconexão do sistema eletrônico no decorrer da etapa competitiva e houver o seu retorno em prazo não 

superior a 10 min. (dez minutos) não haverá prejuízo para os atos realizados; 

3.6 – Quando a desconexão persistir por tempo superiora dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa as proponentes, através de mensagem eletrônica, pelo sistema ou por e-mail, divulgando data e 

horada para reabertura da sessão pública; 

3.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para encerramento da sessão pública, sem qualquer possibilidade 

de prorrogação, a etapa de lances estará automaticamente ENCERRADA, com o ordenamento e divulgação dos lances, em 

ordem crescente de classificação. 

 
 
 

4 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
4.1 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço ou por maior desconto percentual, por item, por 

grupo de itens ou por lote, conforme dispuser no Anexos I deste Aviso, bem como prazos e condições de execução do objeto e 

demais especificações; 

4.2 - O(a) Agente de Contratação anunciará a proponente vencedora e detentora da melhor proposta, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação para que seja obtido melhor 

preço ou maior desconto percentual, com a proposta mais vantajosa para decisão acerca da aceitação do melhor lance; 

4.2.1 - Se a melhor proposta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da próxima proponente 

seguindo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Aviso da 

Dispensa Eletrônica; 

4.2.2 - Nessa etapa, o(a) Agente de Contratação também poderá negociar com a proponente para que seja obtida melhor 

proposta; 

 
4.3 - Caso não sejam apresentados lances durante a sessão pública e permanecendo aqueles enviados inicialmente, será 

verificada a conformidade entre as propostas recebidas para classifica-las em ordem crescente de valor ou decrescente de 

desconto em percentual, verificando a conformidade com o valor ou o percentual estimado como parâmetro para indicar a 

contratação;4.3.1 – Neste caso, o(a) Agente de Contratação negociará com a proponente da melhor proposta para encontrar 

melhor preço a ser contratado e somente esta negociação poderá indicar a proposta como vencedora da Dispensa Eletrônica; 

4.3.2 – Após a negociação, constatando que a proposta atendeu todas as exigências fixadas no Aviso da Dispensa Eletrônica, 

quando ao valor ofertado e a descrição completa do item ou dos itens do lote, o objeto será adjudicado à autora da melhore 

mais vantajosa proposta; 
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4.4 - A proponente deverá ter atenção redobrada quando fizer sua oferta inicial para o item ou lote do objeto, bem como nas 

ofertas na etapa de lances, conferindo a descrição e especificações como também valor financeiro correspondente, tendo em 

vista a impossibilidade da desistência da proposta, após ser declarada vencedora do certame, seja por item, grupo de itens ou 

por lote, pois será entendido como comportamento inidôneo, reprovável e prejudicial à contratação pretendida pela 

Administração. 

4.4.1 - A proponente, mesmo que tenha conhecimento da impossibilidade da desistência da proposta por inteira ou mesmo de 

algum item, tanto após o seu envio pelo sistema eletrônico como quando for declarada vencedora, e ainda assim praticar tal 

ato, arcará com as penalidades cabíveis à espécie. 

 
 
 

5 – HABILITAÇÃO DA PROPONENTE 

 
5.1 – A proponente deverá enviar juntamente com a proposta de preço pelo sistema eletrônico mencionado no preâmbulo 

deste edital os seguintes documentos: 

 
5.1.1 - Preferencialmente o CRC – Certificado de Registro Cadastral como fornecedor do Município Licitador, desde que com 

vigência no prazo de 12 (doze) meses e com as regularidades com o fisco federal, estadual e municipal dentro do prazo de 

validade. 

5.1.2 – As declarações legais que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze)anos e que não existe qualquer fato impeditivo para a habilitação no presente processo de Dispensa Eletrônica. 

5.2 – Caso a proponente não disponha do CRC – Certificado de Registro Cadastral como fornecedor do Órgão Público 

Licitante deverá enviar pelo sistema eletrônico os seguintes documentos: 

5.2.1 - Contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades empresárias, empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de 

ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores. Em se tratando de sociedade não 

empresária, o ato constitutivo deverá estar registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e devidamente 

acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

5.2.2 - Inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CNPJ; 

 
5.2.3 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela 

PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social; 

5.2.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -FGTS; 

 
5.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT; 

 
5.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do fornecedor; 

 
5.2.7 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do fornecedor. 

 
5.3 - A empresa enquadrada como ME e EPP que desejar o alcance dos benefícios da LC 123/2006 deverá informar, 

formalmente a sua condição quando do envio da documentação pelo sistema eletrônico e se não o fizer será interpretado 

como renúncia tácita aos benefícios concedidos. 

5.3.1 - Quando o processo licitatório for EXCLUSIVO para receber ofertas de ME ou EEP, a apresentação formal da referida 

informação é OBRIGATÓRIA e, caso não a apresente, a lcitante será considerada inabilitada. 
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5.4 – Em qualquer das condições de envio de documentos, a proponente deverá enviar documentos de qualificação técnica, 

quando exigidos e conforme dispuser no Anexos I deste Aviso. 

 
 
 

6 – ATA - HOMOLOGAÇÃO – ADJUDICAÇÃO 

 
6.1 – Da sessão pública será lavrada ata que retratará a sua condução e trará anexados os mapas contendo as ofertas dos 

lances com a indicação da proposta vencedora por item ou por lote. 

6.2 – Estando o processo concluído, após julgamento de recursos se houver, será HOMOLOGADO pela Autoridade 

Competente e a proponente vencedora será adjudicada e convocada para assinar o contrato, se necessário, e receberá a AF – 

autorização de fornecimento ou a OS - ordem de serviço para executar o objeto nas condições previstas no Anexo I deste 

Aviso 

6.2.1 – Na AF – autorização de fornecimento ou OS - ordem de serviço, quando não for necessário firmar contrato 

administrativo, será emitida a respectiva NOTA DE EMPENHO, conforme dispõe os incisos I e II, do art. 95 da Lei nº 

14.133/2021, que será o instrumento de contratação entre as partes e as condições de execução serão aquelas previstas no 

Anexo I deste Aviso. 

6.3 – O prazo para assinar o contrato administrativo, se necessário, e iniciar a execução do objeto será de no máximo 5 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da convocação. 

 
6.3.1 – Quando não for necessária emissão e assinatura de contrato, a execução do objeto será imediata. 

 
6.4 – Caso a proponente adjudicada não assine o contrato administrativo ou não aceite receber a AF ou a OS será convocada 

a proponente a seguir classificada, e assim sucessivamente, caso a próxima classificada não atenda a convocação. 

 
 
 

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
7.1 – As despesas com a execução do objeto serão cobertas pela seguinte dotação do orçamento vigente: 

 
7.1.1 – Rubrica(s) - 3.3.90.40.2.03.000.04.122.0001.2017, 3.3.90.40.2.01.000.04.122.0001.2007, 

3.3.90.39.2.02.000.03.091.0001.2015, 3.3.90.40.2.04.000.04.122.0001.2035, 3.3.90.39.2.10.000.27.000.0001.2126, 

3.3.90.39.2.14.000.18.541.0001.2656 

 
7.1.2 – Fonte(s) do Recurso - 1500000, 1500000, 1500000, 1500000, 1500000, 1500000 

 
7.2 – Todas as condições, obrigações e sanções para a execução do objeto deste processo estão descritas no Anexo I deste 

Aviso de Dispensa Eletrônica e aqui se acham integrantes para todos os seus efeitos. 

 
 
 

8 – DO PEDIDO DE ESCLAECIMENTOS E DO RECURSO 

 
8.1 – Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos sobre os termos do presente Aviso de Dispensa de Licitação a ser 

realizada na forma eletrônica, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) de antecedência do horário marcado para o 

início da etapa de lances em sessão pública. 

8.2 – Qualquer proponente poderá intentar recurso contra ato praticado pelo(a) Agente de Contratação durante a sessão 

pública, fazendo a sua manifestação, expressando as razões motivadoras, no momento em que for declarada a proposta 

vencedora do certame, sob pena de preclusão se não o fizer neste momento. 
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8.2.1 – O prazo para a interposição do recurso será de 3 (três) dias úteis e a apresentação das contrarrazões será no mesmo 

prazo, a contar da comunicação da protocolização do recurso. 

8.3 – A Autoridade Competente decidirá sobre as razões do recurso e das contrarrazões. 
 

 
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1 - O presente Aviso de Dispensa de Licitação poderá ser revogado ou anulado a qualquer tempo, por interesse público ou 

fatos supervenientes ou por ilegalidade. 

9.2 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos enviados pelo 

sistema eletrônico. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação da proponente que o tiver enviado, ou caso tenha sido a vencedora, haverá a rescisão do contrato ou 

suspensão da requisição da execução do objeto. 

9.3 - A proponente é responsável administrativa, civil e criminalmente por todas as informações e documentos enviados para 

participar deste processo. 

9.4 - A licitante adjudicatária deverá, obrigatóriamente, indicar contato de whastapp, oficial da empresa, sem restrição de 

confirmação de leitura, de modo a promover agilidade e efetividade na execução contratual. 

 
9.5 - As normas que disciplinam este processo, na hipótese de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.6 - Os atos e procedimentos decorrentes do presente processo de Dispensa de Licitação estarão disponíveis no sistema 

eletrônico no endereço da sua realização, bem como publicado no site do Órgão Público Licitante. Assim sendo, os prazos 

previstos correrão a partir da última publicação. 

9.7 - As informações complementares poderão ser obtidas junto ao(a) Agente de Contratação do Órgão Público Licitante, 

Praça Duque de Caxias 61, Centro, São Lourenço / MG - compras@saolourenco.mg.gov.br, de segunda a sexta- 

feira. 

 
9.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Agente de Contratação e o foro competente para dirimir 

quaisquer dúvidas ou possíveis inconsistências é da Comarca de São Lourenço / MG. 

 
 

10 - São partes integrantes deste Aviso de Licitação: 

 
10.1 – Anexo I - contendo as condições e obrigações para execução do objeto, forma de pagamento da despesa, rubrica 

orçamentária, a fonte do recurso financeiro, bem ainda outras informações que forem necessárias conforme a natureza do 

objeto requisitado. 

10.2 – Anexo II – minuta do contrato, se necessário. 

 

 
São Lourenço / MG, quarta, 15 de janeiro de 2025 

 

 

 
MARCOS RAMIRO MENDES 

 
AUTORIDADE COMPETENTE 

 
 


